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RESUMO 

 

A crescente polêmica e consequente polarização sobre as questões de gênero e 

diversidade sexual na sociedade tem sido notícia recorrente em nível mundial. Produções 

acadêmicas destacam que os confrontos que desafiam a hegemonia heteronormativa utilizam 

a estratégia retórica da ñideologia de gêneroò para barrar avanços de mulheres e pessoas 

LGBT+ ao gerar pânico moral em diversos países. Esta tese investiga como se desenvolve o 

poder discursivo da heteronormatividade expresso pela ret·rica da ñideologia de g°neroò 

presente nas produções jornalísticas do Brasil e de Portugal. O objetivo geral da pesquisa é 

explorar as disputas discursivas em torno do termo expressas em produções jornalísticas para 

identificar as características centrais deste fenômeno social enquanto instrumento político. 

Analisei e comparei as produções dos jornais de maior circulação digital do Brasil e de 

Portugal (406 produções da Folha de S.Paulo e 64 do Expresso, respectivamente). Para isso 

utilizei uma metodologia mista, na qual a Análise de Conteúdo categorizou os discursos que 

apresentam o termo óideologia de g°neroô e a Análise Foucaultiana do Discurso examinou a 

interação e identificou influências e resistências em relação à heteronormatividade. Com estas 

análises foi possível verificar que as disputas discursivas a respeito de gênero e diversidade 

sexual, sintetizadas pela retórica da ñideologia de g°neroò, t°m sido mobilizadas nos dois 

países por agentes religiosos, conservadores, de direita e populistas para ganhar visibilidade 

política. E que esta estratégica retórica transnacional sintetiza o discurso heteronormativo do 

movimento antigênero como instrumento político, com características definidas e 

padronizadas. A diferença entre os países está na intensidade do impacto nos processos de 

desdemocratização, no crescimento da influência religiosa e de expressões de direita e 

populista na esfera política, que tem como foco principal os processos eleitorais e a educação. 

No Brasil, a ñideologia de g°neroò ® mobilizada para barrar legisla­»es de g°nero e 

diversidade sexual no Congresso, tornou-se pauta frequente do governo atual, e é utilizada 

para questionar as decisões progressistas aprovadas pelo Judiciário. Em Portugal, a retórica é 

utilizada para expressar reações e questionamentos às ações aprovadas pelo Executivo 

referentes às temáticas. O caminho metodológico utilizado mostra a possibilidade da 

replicação desta pesquisa em outros países como forma de compreender este fenômeno global 

e suas consequências, que têm implicação em políticas públicas que afetam a vida de parte da 

população. 

 

Palavras-chave: Ideologia de gênero. Heteronormatividade. Disputas discursivas. Análise de 

Conteúdo. Análise Foucaultiana do Discurso. Brasil. Portugal. Jornalismo. 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

The growing controversy and consequent polarization on issues of gender and sexual 

diversity in society has been recurrent news worldwide. Academic productions highlight that 

confrontations that challenge heteronormative hegemony use the rhetorical strategy of 

ñgender ideologyò to block advances by women and LGBT+ people by generating moral 

panic in several countries. This thesis investigates how the discursive power of 

heteronormativity is developed, expressed by the rhetoric of ñgender ideologyò present in 

journalistic productions in Brazil and Portugal. The general objective of the research is to 

explore the discursive disputes around the term expressed in journalistic productions to 

identify the central characteristics of this social phenomenon as a political instrument. I 

analyzed and compared the productions of the newspapers with the greatest digital circulation 

in Brazil and Portugal (406 productions by Folha de S.Paulo and 64 by Expresso, 

respectively). For this, I used a mixed methodology, in which the Content Analysis 

categorized the discourses that present the term "gender ideology" and the Foucaultian 

Discourse Analysis examined the interaction and identified influences and resistances 

concerning heteronormativity. With these analyzes, it was possible to verify that the 

discursive disputes about gender and sexual diversity, synthesized by the rhetoric of ñgender 

ideologyò, have been mobilized in both countries by religious, conservative, right-wing, and 

populist agents to gain political visibility. And this transnational rhetorical strategy 

synthesizes the heteronormative discourse of the anti-gender movement as a political 

instrument, with defined and standardized characteristics. The difference between countries 

lies in the intensity of the impact on dedemocratization processes, on the growth of religious 

influence, and on right-wing and populist expressions in the political sphere, whose main 

focus is electoral processes and education. In Brazil, ñgender ideologyò is mobilized to bar 

legislation on gender and sexual diversity in Congress has become a frequent agenda of the 

current government and is used to question progressive decisions approved by the Judiciary. 

In Portugal, rhetoric is used to express reactions and questions to the actions approved by the 

Executive regarding the themes. The methodological approach used shows the possibility of 

replicating this research in other countries as a way of understanding this global phenomenon 

and its consequences, which have implications for public policies that affect the lives of part 

of the population. 

 

Keywords: Gender ideology. Heteronormativity. Discourse disputes. Content analysis. 

Foucaultian Discourse Analysis. Brazil. Portugal. Journalism. 
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1 INTRODUÇÃO  

 
ñentiendo el feminismo como teoría política y como una 

ética filosófica, además que como movimiento social y 

como posición políticaò (Ochy CURIEL, 2013, p. 33). 

 

O olhar dessa pesquisa está nas disputas discursivas sobre Gênero e Diversidade 

Sexual (GDS), em espec²fico na ret·rica da ñideologia de g°neroò (IdG). Mas antes de 

abordá-la, assim como Rayza Sarmento (2017), acredito ser necessário demarcar que este 

texto é feito por um corpo, o corpo de uma mulher, cisgênera, bissexual, branca, trabalhadora, 

educadora popular, atriz, cientista política e militante de movimentos feministas e LGBT+.  

Esta descrição resumida do meu lugar de fala (RIBEIRO, 2017) e do meu ponto de 

vista geo-político-social (SPIVAK, 2010), permite não apenas a localização limitada que me 

encontro e do conhecimento localizado que carrego (HARAWAY, 1995) ï meu saber 

sujeitado (FOUCAULT, 2005) ï, mas também me responsabilizar pelas limitações e as 

lacunas da perspectiva parcial que apresento aqui, minha responsabilidade ética pela pesquisa 

(NOGUEIRA, 2001). Sendo assim, reconheço que por mais que a preocupação com a 

interseccionalidade e a matriz de dominação (COLLINS, 2020) sejam uma prática política 

empregada na militância cotidiana, não foi possível traduzi-la na escrita da pesquisa que não 

abarcou e destacou especificidades sobre a transexualidade, raça e classe. 

É importante dizer ainda que as temáticas que atravessam o objeto desta tese 

(performatividade, discurso, feminismo, LGBT+ e política) são anteriores à minha entrada na 

pós-graduação e permanecem durante o período da pesquisa. Desde que iniciei minha carreira 

como pesquisadora (no teatro e na Ciência Política), assim como Hayward (2000), eu sempre 

quis estudar o fen¹meno social conhecido como ópoderô. Em espec²fico, o poder da 

heteronormatividade sobre os corpos e vidas das mulheres e de pessoas que fogem, escapam 

ou ultrapassam o binarismo de gênero e de sexualidade.  

Isto faz com que o trabalho abstrato da pesquisa seja constituído também pelas 

interações e trocas vivenciadas nas experiências pessoais, nas leituras e debates empreendidos 

durante minha vida, no contato e combate a expressões da IdG mobilizadas pelos movimentos 

antigênero há quase uma década. Esta tese é também resultado de marcas causadas pelo 

machismo e pela LGBTfobia a este corpo que escreve, e que teve a necessidade de olhar 

objetivamente para esta retórica que reproduz discursos e práticas de violência na sociedade. 

Nesse sentido, olhar para as questões de GDS não é uma novidade, especialmente 

nas últimas décadas em que a crescente polêmica e consequente polarização sobre elas tem 
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sido notícia recorrente nos diversos meios de comunicação e discursos políticos do mundo 

(SOUZA, 2018). Dentre os diversos temas destacam-se os sobre os altos índices de violência 

contra mulheres e pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Intersexuais e 

demais identidades de gênero e orientações sexuais (LGBT+)1 . Sejam revogações de 

legislações existentes, especialmente as relacionadas aos direitos reprodutivos e o 

reconhecimento da identidade de gênero, seja a criação de leis anti-LGBT contra a 

ñpropaganda homossexualò ou que criminalizam a homossexualidade (BBC, 2021).  

O campo acadêmico não está alheio a essas temáticas que têm expressiva 

representação em publicações científicas mundiais (SCOPUS, 2022). Elas datam de 1973, 

com crescimento desde a década seguinte e o aumento significativo do número de produções 

anuais a partir do século XXI. As pesquisas e comunicações sobre as temáticas crescem 

vertiginosamente após 2010, com os maiores resultados durante os anos mais recentes 

correspondendo à chamada quarta onda do movimento feminista (DRUMMOND, 2020; 

SARMENTO, 2017)2 . Isto demonstra que as temáticas de GDS não apenas estão em 

evidência no mundo, como se mostram um campo de estudo em expansão atualmente 

consolidado e reconhecido, com forte apelo interdisciplinar. 

Este campo de estudos tem nos últimos anos destacado a utilização em vários países 

da estratégia retórica da IdG por pessoas e movimentos religiosos e conservadores para barrar 

avanços dos movimentos feministas e LGBT+ (SCOPUS, 2022). Este termo é uma 

apropriação e ressignificação do conceito sociológico de ideologia de gênero usado para 

debater as assimetrias de gênero na sociedade, com representação em produções a partir da 

década de 1980 majoritariamente na área das Ciências Sociais. 

A retórica da IdG é assumida pela Igreja Católica e por outros movimentos 

conservadores e antigênero na década de 1980 como um termo sintetizador de toda a teoria de 

gênero, feminista e LGBT+ que precisa ser combatida, assim como os respectivos 

movimentos sociais associados a ela. Diversas pessoas autoras, defensoras e acadêmicas 

feministas e LGBT+ reconhecem que desde sua criação, a retórica tem sido utilizada como 

instrumento político para justificar projetos e outros instrumentos legais pensados na lógica de 

 
1 Existem diversas formas para se denominar esta população, eu defini por utilizar a sigla usual e o sinal de mais 

para representar todas as outras identidades de gênero, orientações sexuais e entendimentos de sexualidade 

existentes e a se descobrir. Para mais informações sobre LGBT+ no Brasil ver BRUNETTO, 2020; SOUZA; 

JUNQUEIRA; REIS, 2020; SIMÕES; FACCHINI, 2009; em Portugal SANTOS, 2018; CASCAIS, 2006. 
2 A divisão temporal das fases do feminismo em ondas tem sido alvo de debates contínuos sobre seus limites e 

possibilidades. Aqui utilizo esta citação por entender que esta denominação persiste e abrange características e 

ênfases. Mas reconheço que a definição limita e não abarca as diferenças cronológicas e geográficas das disputas 

referentes às ondas anteriores que em alguns países persistem (DRUMMOND, 2020; SARMENTO, 2017). 
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exclusão e combate a políticas de igualdade de gênero e sexual. Um instrumento político que 

gera pânico moral na sociedade ao agendar certos temas, censurar outros, bloquear leis e 

políticas públicas relativas às mulheres e pessoas LGBT+, além de proporcionar o avanço de 

agendas conservadoras (CORREDOR, 2019; BORGES, R. O.; BORGES, Z. N., 2018; 

JUNQUEIRA, 2016; SOUZA, 2014; TEIXEIRA, 2014; MACHADO, 2004).  

As produções na área das Ciências Sociais tratam deste fenômeno político complexo 

a partir da tradição de análise dos conflitos por bens materiais e simbólicos. Elas observam os 

confrontos que desafiam a hegemonia heteronormativa a partir de iniciativas contra-

hegemônicas na esfera pública. Este problema social e o seu atual significado é abordado 

principalmente com base nas teorias dos movimentos sociais que nomeiam estes movimentos 

como antigênero. Já o levantamento da literatura mundial (SCOPUS, 2022; SILVA, 2018) e o 

estado da arte da produção brasileira (REZENDE; SOL, 2021), mostram que a maioria das 

produções que estudam este fenômeno são qualitativas e poucas citam dados empíricos ou os 

documentos analisados. Outro ponto de destaque é que os trabalhos comparativos entre países 

são raros, o que evidencia ñuma lacuna importante, dado o car§ter transnacional dos 

movimentos antig°neroò (REZENDE; SOL, 2021, p. 169) que tem diversas representações na 

geopolítica internacional (GARRAIO; TOLDY, 2020). Isso revela a necessidade de um 

estudo empírico e sistemático sobre a IdG, bem como de se criar um instrumento que 

possibilite comparações.  

O histórico do termo, seu uso e suas características também mostram que é preciso 

aprofundar e ampliar as investigações sobre as relações intrínsecas entre a perspectiva cristã, a 

heteronormatividade e a política (SOUZA, 2017). É necessário analisar como a herança 

discursiva sobre a heteronormatividade fornece argumentos de manutenção e perpetuação 

para a perspectiva cristã, e vice-versa, em uma relação simbiótica. E como as duas têm 

encontrado na política o espaço para ampliar sua atuação, elegendo representantes e fazendo 

parcerias com representações de setores conservadores da sociedade. 

Sobre as escolhas de nomenclaturas, justifico que defini usar nesta tese o termo 

heteronormatividade por ser o mais usual e conhecido, mas reforço que todas as suas menções 

devem ser entendidas como cismonoheteronormatividade. Em outras palavras, como a 

representação das várias hegemonias associadas ao sexo, gênero e sexualidade que não podem 

ser desassociadas das hegemonias: cultural, religiosa, monogâmica, de raça, classe e 

colonialidade. Elas estão na produção e disseminação de uma identidade considerada 

padrão/normal/aceitável baseada na regulação binária da sexualidade, na heterossexualidade 

compulsória, reprodutiva e médico-jurídica, na performatividade reiterada das expressões de 
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gênero e na cisgeneridade em consonância com a tríade sexo-gênero-sexualidade. 

Optei pelo termo Gênero e Diversidade Sexual (GDS) por este ser o mais utilizado 

nos programas de educação sexual (KUHAR, 2015; OLIVEIRA; DINIZ, 2014; DINIS, 2011), 

nos debates políticos e parlamentares (CAMARGO, 2021; SEIXAS, 2021; BIROLI, 2018; 

OLIVEIRA, 2013) e nas referências aos estudos de gênero e feministas (SANTOS, 2018a; 

DINIS, 2008). Em espec²fico, ño conceito de diversidade sexual sintetiza diferentes formas de 

express«o da sexualidadeò (LIONÇO; DINIZ, 2008, p. 309) e as performances fora do regime 

sexual regulador ñuma esp®cie de a­«o cultural/corporal (...) de v§rios tipos, categorias re-

significáveis e expansíveis que resistem tanto ao binário como às restrições gramaticais 

substantivadoras que pesam sobre o g°neroò (BUTLER, 2003, p. 163-164), o sexo, a 

orientação sexual e a identidade de gênero. 

A decisão por denominar as pessoas e os movimentos contrários às questões de GDS 

como antigênero também se deu por esta ser a habitualmente utilizada na literatura, mesmo 

compreendendo que existem divergências quanto a esta terminologia (KOVÁTS, 2018)3. 

Elegi ainda a express«o ñideologia de g°neroò (IdG) como representante de todas as 

denominações utilizadas pelas pessoas e movimentos antigênero, lembrando que outras 

comumente utilizadas s«o ñteoria de g°neroò ou ñgenderismoò.  

Tendo este panorama em mente, a pergunta de pesquisa que sintetiza essas 

inquietações é: Como a ret·rica da ñideologia de g°neroò presente nas produ­»es jornalísticas 

é utilizada como instrumento político no Brasil e em Portugal? Derivam desta pergunta outros 

dois questionamentos: Quais características de uso desta retórica estão expressas nos 

discursos jornalísticos no Brasil e em Portugal? Quais são os perfis das pessoas que utilizam a 

ñideologia de g°neroò? 

O objeto de pesquisa são as representações do termo IdG presentes nas produções do 

jornal de maior circulação digital do Brasil e de Portugal, desde a primeira aparição até o ano 

de 2020. Em específico, o corpus corresponde a 406 produções da Folha de S.Paulo (Brasil) e 

64 do Expresso (Portugal).  

Este objeto foi escolhido por sua importância para a Ciência Política, já que é um 

fenômeno que tem causado impacto político no mundo afetando sobremaneira a vida de 

mulheres e pessoas LGBT+. Esta retórica, ao instaurar pânico moral (MIGUEL; OLIVEIRA, 

2020; GARBAGNOLI, 2016; SOUZA, 2014), exacerba a violência contra estes grupos que 

historicamente já sofrem com altos índices de violência. Também interessa para a área por 

 
3 Este debate é abordado na seção 2.3 Nascimento, fortalecimento e o p©nico moral da ñideologia de g°neroò. 
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estar relacionado com processos de desdemocratização (KUHAR; PATERNOTTE, 2017; 

KOVÁTS; PÕIM, 2015), com o avanço da direita e da extrema-direita populistas em vários 

países (CARRANZA, 2020; KOVÁTS, 2018; ZAMFIR, 2018) e porque a sistemática 

exclusão de representações destas populações faz com que a democracia seja fragilizada 

(LIJPHART, 1999; DAHL, 1989). 

Já a escolha por selecionar dois países é uma forma de contribuir para preencher a 

lacuna de estudos comparativos sobre a retórica tanto para as pessoas que são pesquisadoras 

quanto para as que praticam pol²tica no ómundo realô (PETERS, 2013). Em espec²fico, 

selecionamos estes países, pois ambos são lusófonos, têm indicadores sociais parecidos 

(IBGE, 2022) ï com destaque para mais de 80% da população cristã (COUTINHO, 2019; 

KUHAR; PATERNOTTE, 2017) ï e restabeleceram a democracia recentemente após um 

longo período de ditadura. Estas semelhanças entre os países tornam interessante investigar as 

variações no uso da IdG e se elas correspondem a configurações específicas quanto às 

disputas discursivas presentes na sociedade. Ademais, existe um estudo recente que compara 

o tratamento dado pelo jornalismo brasileiro e português às temáticas de gênero 

(DRUMMOND, 2020; DRUMMOND; SOUZA; ALMEIDA, 2019) com indicações 

importantes sobre a cobertura da mídia nos países.  

Os dois países também têm a inserção de pessoas e instituições religiosas na política, 

ou com relação íntima com estes grupos, cada vez mais presente, reproduzindo e expandindo 

sua visão de mundo para a sociedade, através de discursos e pautas que perpetuam exclusões 

sociais e legitimam desigualdades. No Brasil isto é exemplificado pelo crescimento da Frente 

Parlamentar Evangélica (FPE) ao longo dos anos no Senado e especialmente na Câmara dos 

Deputados (DIAP, 2018; QUADROS; MADEIRA, 2018; VITAL DA CUNHA; LOPES, 

2012). E em Portugal com o espaço ganho em cada processo eleitoral pelo Chega e a escalada 

à direita de partidos historicamente posicionados como centro-direita (AFONSO, 2020). 

A pesquisa tem como base teórica as investigações sobre poder (REED, 2014; 

PERISSINOTTO, 2008; WEBER, 2002; LUKES, 1980; BACHRACH; BARATZ, 1969; 

PARSONS, 1969; SCHATTSCHNEIDER, 1960), em especial, sobre o debate do Poder 

Discursivo da Heteronormatividade (PDH) na política e sua capacidade de gerar opressões e 

restringir identidades (JUNQUEIRA, 2011; BUTLER, 2003; FOUCAULT, 1988). A IdG é 

uma representação deste poder já que corresponde à estratégia retórica que objetiva 

deslegitimar as teorias feministas e de gênero, refutar o conceito de gênero e de 

heteronormatividade, e contrapor políticas de gênero e LGBT+, reafirmando as concepções 

heteropatriarcais de sexo, gênero e sexualidade (CORREDOR, 2019).  



23 

 

 

 

A escolha de olhar o fenômeno pelo viés do PDH tem o intuito de entendê-lo para 

além da organização, ação e reação aos movimentos sociais, focando em como o discurso em 

si é um recurso mobilizado que gera efeitos e performatividade. O foco está exclusivamente 

em entender esta construção retórica replicada em todo o mundo, que tem características 

próprias, como um mapeamento das opressões e resistências relacionadas a ela nos dois 

países. Por isso, justifica-se também olhar para este objeto com base nas perspectivas 

feministas e queer que têm demonstrado forte abrangência mundial ao contribuírem com 

inferências e compreensões dos fenômenos sociais e políticos contemporâneos. 

O objetivo geral estabelecido é o de comparar a padronização de perfis e 

características da retórica da IdG presentes na literatura com a sua utilização como 

instrumento político nos dois países com base nos dados. Os objetivos específicos são: 

i) Verificar na literatura a padronização de perfis e características da retórica da IdG; 

ii) Explorar e identificar nas produções jornalísticas brasileiras e portuguesas as 

características centrais da retórica da IdG como instrumento político e o perfil de quem a 

utiliza. 

iii) Mapear as influências e resistências apresentadas em relação à 

heteronormatividade pelo discurso da IdG na sociedade presentes na mídia de cada país. 

iv) Comparar as apropriações e ressignificações discursivas identificadas em cada 

país analisando como e quando o tema emergiu na arena jornalística, quais agentes 

propuseram o assunto e com quais vieses e quais disputas por significação ocorreram. 

As disputas discursivas geradas pela IdG presentes em conteúdos jornalísticos são 

uma forma de representação empírica do PDH. Olhar para esta materialização do conflito 

sobre as questões de GDS na mídia se mostra um caminho interessante para entender este 

problema social e o seu atual significado. Isto porque esta instituição opera como um 

condensador de discursos que habitam a arena pública e seus agentes ocupam papel 

estratégico nas controvérsias sociopolíticas. E como aponta Carla Cerqueira (2012), os 

discursos mais atuantes na construção do gênero são os institucionais, entre eles a arena 

jornalística, assim como ño sistema educativo, os meios de comunicação e as práticas da vida 

quotidianaò (CERQUEIRA, 2012, p. 31). 

A relação entre as práticas políticas democráticas e a cena midiática também é 

fundamental para entender o funcionamento das sociedades contemporâneas (MIGUEL, 

2002) e para o desenvolvimento da democracia (TRAQUINA, 2005). São os meios de 

comunicação que condicionam as pautas de questões relevantes ao dar visibilidade a elas, e o 

impacto desta defini­«o ñ® percept²vel n«o apenas no cidad«o comum (...), mas também no 
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comportamento de líderes políticos e de funcionários públicos, que se vêem na obrigação de 

dar uma resposta ¨quelas quest»esò (MIGUEL, 2002, p. 170-171). Além de estar presente nos 

fluxos comunicativos influências e resistências fruto das ñarenas de conflito, nas quais h§ 

hegemonias, mas n«o monop·lios (...), fazendo parte das disputas ideol·gicasò (BIROLI; 

MIGUEL, 2013, p. 85). 

Para cumprir estes objetivos escolhi utilizar uma metodologia mista comparativa 

unindo a Análise de Conteúdo (AC) quantitativa e qualitativa com a Análise Foucaultiana do 

Discurso (AFD). Utilizei no desenho de pesquisa contribuições de cada abordagem elencando 

os vários critérios, etapas e fases associadas à AC (SAMPAIO; LYCARIÃO, 2021; 

NEUENDORF, 2017; LIMA, 2013; KRIPPENDORFF, 2004; BARDIN, 1995) e à AFD 

(PARKER, 2015, 2005, 1998, 1992; WILLIG, 2011, 2008, 2003, 1999; ARRIBAS-

AYLLON; WALKERDINE, 2008). É importante lembrar que as etapas do caminho 

metodológico não são lineares e que elas contribuíram também na construção de toda a tese e 

não apenas na análise dos dados.  

Com a base teórica crítica, feminista e queer criei um instrumento de análise da IdG, 

comparando os resultados dos dois países na busca de padrões e características apontadas na 

literatura, aprofundando a análise com o debate das relações históricas e de poder deste 

discurso. Pontos que destacam a importância desta tese e sua contribuição são o de apresentar 

o estado da arte da IdG como instrumento político a partir da teoria do poder; e sistematizar 

uma metodologia ao criar um instrumento de análise e testar o conhecimento existente na 

literatura de maneira original com dados de dois países.  

O método proposto nesta tese não foi utilizado por outras pesquisas sobre a IdG e 

mesmo reconhecendo que uma análise apenas qualitativa também apresentaria resultados 

interessantes, é importante destacar que a metodologia mista enriquece a análise do fenômeno 

e minimiza possíveis vieses. De um lado, a análise quantitativa permite generalizar algumas 

das características da IdG ao observar todas as produções jornalísticas com a expressão. Do 

outro, a análise qualitativa dos discursos fornece interpretações e apontamentos sobre o 

complexo fenômeno do discurso antigênero transnacional. Uma técnica complementa a outra, 

promovendo a análise de semelhanças e contrastes nos dados de cada país e entre eles.  

A tese também contribui para os estudos da área tem§tica de óG°nero, Democracia e 

Políticas P¼blicasô ao abranger o ñdiálogo com a teoria política, a teoria social e a teoria de 

gênero na perspectiva da abordagem crítica feminista (...) [estimulando] o debate e a produção 

científica sobre as várias questões presentemente incluídas nas discussões mundiais que 

evidenciam as relações de gênero, a diversidade e as desigualdades sociaisò (ABCP, 2019). 
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Esta estrutura metodológica proposta busca testar a hipótese de que a mobilização da 

retórica da IdG tem características iguais nos dois países. A hipótese busca verificar os 

apontamentos da literatura de que esta retórica representa um movimento transnacional 

antigênero com características padronizadas tanto no tipo de discurso, quanto no perfil de 

pessoas e instituições que a utilizam. Em suma, os estudos apontam que a IdG é utilizada por 

pessoas e instituições religiosas, conservadoras e de direita para ganhar visibilidade política, 

sendo mobilizada como um instrumento político ligado a expressões e análises de 

enfraquecimento e crise da democracia tendo implicações políticas e sociais ao buscar 

aniquilar não apenas a visibilidade das mulheres e pessoas LGBT+ assim como seus direitos 

(CORNEJO; PICHARDO, 2017; KUHAR; PATERNOTTE, 2017; KOVÁTS; PÕIM, 2015).  

A tese está dividida em sete partes, sendo a primeira esta introdução e a última a 

conclusão. Quanto aos capítulos eles foram organizados com base na sugestão de Parker 

(1992). Nesse sentido, o Capítulo 2 aborda a revisão da literatura das produções acadêmicas 

sobre a IdG, elencando características da construção, funções e a variabilidade de significados 

deste discurso. Em outras palavras, foram verificados os diferentes usos do termo ideologia de 

g°nero atrav®s do seu ósignificado compartilhadoô como conceito sociol·gico e como ret·rica 

antigênero. Com foco no significado conservador, buscou-se compreender a fundo como este 

fenômeno tem sido estudado, explorando e questionando como as duas significações surgem, 

como essas histórias se apresentam, como carregam referências anteriores e como 

representam conotações e associações livres (PARKER, 1992). Isto também auxiliou a 

identificar as metodologias, técnicas e resultados obtidos nestes estudos e, consequentemente, 

a criar as questões e hipóteses desta pesquisa. Também foram observados os repertórios 

interpretativos, as ferramentas presentes em metáforas, as analogias e outros recursos 

discursivos que constroem uma óverdadeô sobre os acontecimentos narrados (PARKER, 1992; 

GAMSON; MODIGLIANI, 1989). As narrativas óverdadeirasô s«o utilizadas pelas pessoas 

como recurso social e cultural para atingir seus objetivos permitindo que ñjustifiquem as 

versões particulares de acontecimentos, se desculpem ou validem os seus comportamentos, 

evitem a cr²tica ou, pelo contr§rio, mantenham uma posi­«o cred²vel numa interac­«oò 

(NOGUEIRA, 2001, p. 26).  

A atenção foi voltada para a identificação das características e diferenças das 

construções da IdG expressas nos embates que expõem as relações de poder e tornam a IdG 

visível como uma problemática. A análise foi facilitada pela demarcação nítida entre 

discursos oficiais e contra-discursos relativos ao termo, e pelas sínteses das posturas 

contrárias ou favoráveis às questões de GDS. Através destes contrastes foram identificados os 
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vieses impressos, os padrões na linguagem associados a cada grupo e os direcionamentos para 

audi°ncias espec²ficas criando grupos de ouvintes e óautorizandoô outros discursos mais 

amplos como o da misoginia e da LGBTfobia.  

O Capítulo 3 apresenta os contextos nos quais a retórica da IdG tem sido mobilizada 

no Brasil e em Portugal, países escolhidos para a análise, apresentando representações nos 

discursos parlamentares e na política nos dois países.  

No Capítulo 4 descrevo a metodologia mista escolhida para a tese que une a AFD 

com a AC, detalhando a construção do corpus (coleta, seleção e tratamento dos dados) e das 

categorias de análise criadas para a formulação do Livro de Códigos. Para a seleção dos dados 

busquei um conjunto de textos com relevância e variabilidade contemporânea e histórica 

apresentando os jogos de verdade em disputas políticas mais globais e em diferentes espaços 

(ARRIBAS-AYLLON; WALKERDINE, 2008). Nesse sentido, a escolha de produções 

jornalísticas teve o intuito de abarcar a materialização dos discursos em ação e os tipos de 

textos adequados para a AFD (discursos políticos, de prática social, de especialistas, de 

interações sociais e relatos autobiográficos). Para a coleta dos dados pesquisei pelo termo 

enquanto palavra-chave seguindo a lógica da AC de transparência e replicabilidade, mesmo 

compreendendo a importância de textos que não citam diretamente o objeto para entendermos 

como ele é construído (WILLIG, 2003). Esta escolha também foi feita porque o termo se 

tornou um problema social que apresenta tanto referências implícitas quanto explícitas sobre 

as disputas discursivas sobre GDS na sociedade. Para a análise dos dados eu criei as 

categorias e variáveis do Livro de Códigos a partir da revisão da literatura sobre as disputas 

discursivas para entender como os discursos da IdG se constituem e são mobilizados. 

No Capítulo 5 apresento os resultados da codificação do material e as estatísticas 

descritivas com foco nas linhas discursivas identificadas e suas características. O Capítulo 6 

debate os achados da pesquisa destacando, com trechos dos textos, como as linhas discursivas 

em disputa se (inter)relacionam e os efeitos políticos que acarretam, comparando os 

resultados intra e entre os países. Em suma, as principais características da IdG identificadas 

nos países são a origem da retórica e seu fortalecimento pela Igreja Católica, sendo depois dos 

anos 2010 assumida por outras pessoas e instituições antigênero (religiosas, conservadoras, de 

direita e populistas). Os discursos com base no viés religioso-cristão (de conservadorismo e 

fundamentalismo de defesa da vida, da família e das crianças), mobilizam o pânico moral, a 

secularização do discurso religioso e fazem a espetacularização das ações antigênero. O uso 

da IdG como instrumento político também está presente nos dois países em que o impacto de 

instituições religiosas é identificado. A diferença entre os países está na intensidade do 
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impacto nos processos de desdemocratização, no crescimento da influência religiosa e de 

expressões de direita e populista na esfera política, que tem como foco principal os processos 

eleitorais e a educação. No Brasil, a IdG é mobilizada para barrar políticas públicas do 

Executivo e legislações de GDS no Congresso, tornou-se pauta frequente do governo atual, e 

é utilizada para questionar as decisões progressistas aprovadas pelo Judiciário. Em Portugal, a 

retórica é utilizada para expressar reações e questionamentos às ações aprovadas pelo 

Executivo referentes às temáticas de GDS. 

Como os dados mostram, a IdG influenciou a formulação, não aprovação ou 

contestação de leis, e a consequente implementação de políticas públicas voltadas para 

mulheres e pessoas LGBT+ que tem como objetivo diminuir as desigualdades sociais 

existentes. A padronização das características elencadas pela literatura da IdG, confirmada na 

análise dos dados, também mostra a possibilidade da replicação desta pesquisa em outros 

países como forma de compreender este fenômeno global e observar suas consequências em 

políticas públicas que afetam a vida de parte da população, reconhecendo a imbricação entre 

os fatores políticos e ideológico-culturais, representados pela relação entre a 

heteronormatividade, a perspectiva cristã e a política. 
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2 óIDEOLOGIA DE GąNEROô COMO SĉNTESE RETčRICA DAS DISPUTAS 

DISCURSIVAS ATUAIS SOBRE GÊNERO E DIVERSIDADE SEXUAL  

 

Neste capítulo meu objetivo é apresentar a revisão da literatura sobre o objeto 

estudado, a retórica da IdG mobilizada como instrumento político. Aqui busco cumprir o meu 

primeiro objetivo específico de verificar na literatura a padronização de perfis e características 

da retórica da IdG, que servirá de base para as análises dos dados que são expostos no 

Capítulo 5 de resultados e Capítulo 6 de discussão dos achados. 

Para isso, na primeira seção mostro um breve panorama da produção acadêmica dos 

estudos de GDS, das pesquisas sobre o conceito sociológico da ideologia de gênero e sobre a 

retórica da IdG. Nele, destaco os países de origem ou de local de trabalho das pessoas que 

estão produzindo sobre estas temáticas, as áreas das revistas e os temas abordados. O objetivo 

desta parte do capítulo é demarcar como o conceito sociológico e a IdG são diferentes, mas 

não são opostos simétricos. O primeiro é um objeto conceitual que surge nos estudos da 

sociologia e de gênero, tem uma ontologia própria e como um campo de estudos é 

compreendido como proativo e passível de mudanças. Já a segunda, é uma categoria 

acusatória, uma construção discursiva reativa e de resistência às mudanças que, segundo 

religiosos e conservadores, ameaça a sociedade, leia-se a heteronormatividade. A diferença 

fundamental é que o primeiro é uma teoria, fruto do conhecimento acumulado, que admite sua 

parcialidade, enquanto a segunda se apresenta como ñverdadeò com base em cren­as e 

opiniões.  

Na segunda seção, demarco o que entendo por Poder Discursivo da 

Heteronormatividade (PDH) com base em estudos feministas e queer, além de abordagens 

críticas e pós-estruturalistas, tendo como pano de fundo as teorias de poder. É importante 

frisar que compreendo que poderia utilizar apenas a denominação de poder da 

heteronormatividade na tese, mas a escolha por PDH tem o intuito de demarcar uma 

especificidade de como ela se manifesta ï o discurso ï, neste caso a IdG que é objeto da tese, 

como sua representação. Reforço que não compreendo o PDH como uma forma própria de 

poder, um poder outro ou afastado dos conceitos de heteronormatividade e de patriarcado, 

mas simplesmente como um dos produtos das relações de poder, uma das várias táticas e 

instrumentos utilizadas por elas. 

Esta abordagem e recorte foram escolhidos por causa da relação com o objeto que 

demanda este tipo de pesquisa, mas principalmente com o intuito de ter um outro olhar sobre 

como é estudado este fenômeno. Minha proposta é de contribuir em sua investigação e na 
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construção de um instrumento de análise. Compreendo, entretanto, que era provável que os 

objetivos do projeto fossem atingidos se tivesse partido de outras bases, como as teorias dos 

movimentos sociais. Entretanto, a escolha de olhar o fenômeno pelo viés do PDH tem o 

intuito de entendê-lo para além da organização, ação e reação aos movimentos sociais, 

focando em como o discurso em si é um recurso mobilizado que gera efeitos e 

performatividade. A partir do conceito de PDH apresento como ele é utilizado na disputa por 

hegemonia e na mobilização de recursos presentes nas disputas discursivas sobre GDS e, em 

especial, na estratégia retórica da IdG. O foco está exclusivamente em entender esta 

construção retórica replicada em todo o mundo, que tem características próprias, como um 

mapeamento das opressões e resistências relacionadas a ela nos dois países. 

Por fim, na última seção, especifico as características da construção, as funções e a 

variabilidade de significados da IdG. Destaco como este fenômeno tem sido estudado e 

explorado no mundo, tendo como exemplos os embates que expõem as relações de poder das 

posturas contrárias ou favoráveis às questões de GDS, que tornam a IdG visível como uma 

problemática. Este capítulo é importante não apenas como revisão da literatura, mas também 

como fonte para identificar categorias que foram utilizadas na AC dos dados e na discussão 

dos achados feita com base na AFD. 

 

2.1 ESTADO DA ARTE DO CONCEITO DA IDEOLOGIA DE GÊNERO NA PRODUÇÃO 

MUNDIAL  

 

Para ajudar a pensar a IdG apresento alguns dados da linha de estudos de GDS como 

forma de construir uma retomada temporal do espaço que este fenômeno ocupa na produção 

acadêmica mundial. O objetivo não é entender o debate através da produção apresentada aqui 

como algo linear e cronológico nos países, mas justamente dar destaque para a multiplicidade 

de entendimentos do conceito que ainda coexistem atualmente. O objetivo também é mostrar 

onde meu objeto está inserido no mundo acadêmico e na produção do Brasil e de Portugal. 

Nesse sentido, escolhi utilizar as maiores bases de dados revisadas por pares de 

âmbito internacional (CANTÚ-ORTIZ, 2017), a Scopus e a Web of Science. Em específico, a 

Web of Science permite em sua plataforma a pesquisa em todas as cinco bases de dados 

integradas, incluindo a Scientific Eletronic Library Online Citation Index. Em geral as bases 

de dados dão ênfase aos trabalhos dos países com produção científica considerada 

hegemônica (do norte global), por isso a SciELO é importante, pois permite obter produções 

do sul global (África do Sul, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, 
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Equador, México, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela) e de língua portuguesa (Portugal), 

dando visibilidade a produção destes países. 

 

Figura 1 ï Pesquisa nas bases de dados Scopus e Web of Science 

 
Fonte: A autora (2022), com base nos resultados da busca na Scopus (2022) e Web of Science (2022). 

 

As pesquisas acadêmicas sobre GDS, de acordo com os dados da Scopus (2022)4, 

datam da década de 1970, com crescimento desde a década seguinte, que se torna vertiginoso 

nos anos 2000. Esta linha de estudos, hoje consolidada, tem a maioria dos artigos 

concentrados nas áreas de Ciências Sociais, Medicina, Artes e Humanidades, e Psicologia. 

Mas também tem representações em outras áreas5, o que reafirma seu reconhecimento como 

uma linha interdisciplinar. Dentre os países que mais produzem sobre estas temáticas é 

importante destacar que o Brasil ocupa a quinta posição em publicações, precedido de Estados 

Unidos, Reino Unido, Canadá e Austrália. Outros países com destaque, em ordem 

decrescente, são: África do Sul, Espanha, Alemanha, Países Baixos e Suécia. Portugal aparece 

na 22ª colocação da lista de países. 

Dentro da pluralidade de temáticas estudadas por GDS, ao recortar para a produção 

 
4 Pesquisa na base de dados Scopus com os termos TITLE-ABS-KEY (gender AND (ñsexual diversityò OR 

lgbt* OR sexuality OR queer), dia 22 jan. 2022. Obtidos 27.988 resultados com maiores ocorrências nas áreas 

temáticas de Ciências Sociais (36,5%), Medicina (20,4%) e Artes e humanidades (18,3%), Psicologia (13,6%) 

tendo todas as outras áreas menos de 10% de representação. 
5 Em ordem decrescente de resultados da Scopus (2022): Enfermagem; Negócios, Gestão e Contabilidade; 

Bioquímica, Genética e Biologia Molecular; Profissões da Saúde; Ciência Ambiental; Neurociência; Ciência da 

Computação; Economia, Econometria e Finanças; Multidisciplinar; Ciências Agrárias e Biológicas; Imunologia 

e Microbiologia; Ciências da Terra e Planetárias; Farmacologia, Toxicologia e Farmacêutica; Engenharia; 

Ciências da Decisão; Matemática; Odontologia; Ciência dos Materiais; Física e Astronomia; Energia; 

Veterinário; Química; Engenharia Química; e Indefinidos. 
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sobre a ideologia de gênero, alguns achados chamam a atenção (SCOPUS, 2022)6. Este 

conceito sociológico é mobilizado para debater as assimetrias de gênero na sociedade. Em 

específico, ele é utilizado como sinônimo de características relacionadas ao corpo de homens 

e mulheres, como: papéis, estruturas, relações, poder, dinâmicas, normas e atitudes de gênero, 

além de ser recorrentemente utilizado em discussões feministas que desafiam o domínio 

patriarcal e a tradição cultural (DUERST-LAHTI, 2008). O conceito aparece em publicações 

desde a década de 1980, com mais da metade das produções concentradas na área das 

Ciências Sociais. O segundo grande bloco, com um quarto das produções, está em Artes e 

Humanidades. Assim como a linha de GDS, estas produções seguem o padrão de crescimento 

constante, mas não em uma linha apenas ascendente, tendo em alguns anos representações 

ligeiramente menores que nos anos anteriores. Quanto aos países, neste recorte, Portugal 

também ocupa o 22º lugar e o Brasil a 7ª posição.  

No intuito de diferenciar e procurar informações sobre as produções específicas a 

respeito da retórica da IdG, utilizei na busca feita na Scopus e na Web of Science7, os termos 

ideologia de gênero e conservador ou antigênero. Estes termos foram selecionados, pois, 

como mostrarei durante o capítulo, o estudo da retórica tem sido feito focando nos 

movimentos antigênero, em ações conservadoras e processos de desdemocratização. Mesmo 

com este recorte, os 118 resultados unificados das buscas apresentam 67 produções que 

utilizam apenas o conceito sociológico mobilizado como conjunto de ideias e não como falsa 

consciência. Aqui elas serão utilizadas para evidenciar as diferenças das produções que 

apresentam a retórica da IdG como categoria acusatória (CORRÊA, 2021). 

Nos 67 resultados que apresentam apenas o conceito sociológico da ideologia de 

gênero, os países8 com maior produção são (Gráfico 1): Estados Unidos (36), Coréia do Sul 

(9) e Israel (3). Três países apresentam dois resultados (Bangladesh, Canadá e Inglaterra) e 

outros 13 apenas um (Alemanha, Argentina, China, Costa Rica, Eslováquia, França, Hungria, 

Irlanda, Noruega, Países Baixos, Polônia, Romênia e Suécia). Brasil e Portugal não tem 

produções nesse recorte. 

 

 

 
6 Pesquisa na Scopus com os termos TITLE-ABS-KEY (ñgender ideologyò), dia 22 jan. 2022, obteve 1.610 

resultados. 
7 Pesquisas feitas no dia 22 jan. 2022 na Scopus com os termos TITLE-ABS-KEY ({gender ideology} AND 

(conservative OR antigender)) com 70 resultados e na Web of Science com o crit®rio de busca TOPIC ñgender 

ideologyò AND (conservative OR antigender) com 95 resultados. Depois de comparar e excluir os resultados 

iguais cheguei a 118 resultados. 
8 A métrica para a classificação dos países foi o país de origem ou trabalho das pessoas que produziram o estudo. 
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Gráfico 1 ï Países com maiores produções na Scopus e Web of Science com os termos ñgender ideologyò 

AND (conservative OR antigender) 

 
Fonte: A autora (2022), com base nos resultados da busca na Scopus (2022) e Web of Science (2022). 

 

Assim como os estudos gerais sobre o conceito da ideologia de gênero, aqui as áreas 

das revistas9 também estão concentradas nas Ciências Sociais (20), como mostra o Gráfico 2. 

Neste grupo, a maioria das produções é da Sociologia (15) que também representa os dois 

artigos mais citados. O primeiro analisa a divisão de trabalho doméstico em 10 países, 

diferenciando-os por seus regimes políticos (GEIST, 2005), e o segundo foca nas diferentes 

identidades religiosas para examinar sua relação com a ideologia de gênero e a tomada de 

decisão conjugal (DENTON, 2004). É interessante notar como estas duas produções se 

relacionam com outras áreas que tiveram os maiores resultados, as das revistas dedicadas aos 

debates sobre Religião (7) e Família (4). 

A característica interdisciplinar destes estudos mais uma vez é destaque com artigos 

em revistas das áreas de Artes, letras e cultura (8), Estudos Coreanos (3), Psicologia (2), 

Comunicação (1), Direito (1), Estudos América Latina (1), Educação (1), Estudos Étnicos (1), 

História (1), Interdisciplinar (1), Marketing (1) e Saúde (1). No grupo das óArtesô, as 

produções olham para romances (LEE, 2020; LEE, 2008), poesias (DAVIES, 2007), afrescos 

(BROUDE, 2009) e comparações de obras literárias (SUI, 2021; CHRISTIAN-SMITH, 2019; 

GYE, 2013; , 2009), explorando como elas reforçam ou contestam a ideologia de 

gênero hegemônica (diferenças sexuais, políticas de gênero, papéis de gênero, posições de 

gênero, divisão público e privado, submissão das mulheres, relações de poder, sexualidade e 

respostas feministas nas obras) e como isto impacta política e ideologicamente. 

 

 
9 As áreas das revistas foram classificadas tendo como base a descrição do escopo de cada revista. 
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Gráfico 2 ï Áreas das revistas com produções na Scopus e Web of Science com os termos ñgender ideologyò 

AND (conservative OR antigender) 

 
Fonte: A autora (2022), com base nos resultados da busca na Scopus (2022) e Web of Science (2022). 

 

Quanto aos temas10 abordados nas produções que utilizam o conceito sociológico, a 

maioria (19) tem como principal temática a religião. Seja para debater a sua influência na 

manutenção da ideologia de gênero ou sua relação com o aborto, casamento, direitos, divisão 

do trabalho doméstico, engajamento político, estratégias familiares de trabalho, feminismo, 

juventude, parentalidade, posição política, raça, etnia e violência. As outras temáticas mais 

representativas são: arte e literatura (12); parlamentares (6) com debates sobre masculinidade 

e posicionamento político; trabalho (4) abordando a divisão de trabalho doméstico, a 

discriminação no local de trabalho e posicionamento político.  

Os outros temas com mais de uma ocorrência, são: educação (3) e sua relação com a 

religião; família (3), casamento, estratégias familiares de trabalho, regimes políticos, 

fertilidade e divisão sexual do trabalho; movimentos sociais (3); judiciário (2); microcrédito 

para mulheres (2) e casos de violência; mídia e pornografia (2); raça (2) e trabalho; e por fim, 

violência (2). Outros temas tiveram apenas um resultado (aborto; assimilação cultural; 

Ciência Política; História; partido político; política e ideologias igualitárias de gênero; e 

sustentabilidade). 

 

 

 
10 As temáticas foram definidas após leitura dos resumos e identificação do objeto ou principal foco do estudo. 

4

2

10

5

2

15

13

7

1

1

2

3

4

7

8

14

20

Outros

Interdisciplinar

Educação

Psicologia

Estudos Coreanos

Família

Religião

Artes, letras e cultura

Estudos GDS e feministas

Ciências Sociais

Conceito sociológico

IdG



34 

 

 

 

Gráfico 3 ï Temáticas das produções na Scopus e Web of Science com os termos ñgender ideologyò AND 

(conservative OR antigender) 

 
Fonte: A autora (2022), com base nos resultados da busca na Scopus (2022) e Web of Science (2022). 

 

Estes dados sobre a produção com o conceito sociológico de ideologia de gênero 

demonstram como os apontamentos feitos no capítulo da politóloga Georgia Duerst-Lahti 

(2008) permanecem sem mudanças significativas. Ele faz parte do livro Politics, Gender, and 

Concepts: Theory and Methodology, preocupado em analisar a relação entre os estudos sobre 

o conceito dentro da Ciência Política, mas fora do campo dos estudos de gênero, e os estudos 

feministas que buscam identificar os padrões de gênero e sexo da política, além das 

tendências comumente inerentes de viés de gênero das análises do campo (GOERTZ; 

MAZUR, 2008). Nele, a autora apresenta o resultado da busca não sistemática pelo conceito 

(diferentemente da executada aqui) elencando que os artigos são, em sua maioria, das áreas da 

Sociologia e Psicologia, com representações da Antropologia, e debatem tipagem sexual e 

atitudes psicológicas relacionadas ao gênero no entendimento hegemônico. Ela ressalta ainda 

que alguns diferenciam o conceito em uma escala entre tradicional e igualitário, em analogia à 

escala de ideologia política de Poole-Rosenthal que vai de liberal a conservadora. 

A autora também destaca a flexibilidade e multiplicidade de significados do conceito 

associando-o à dificuldade de se definir os dois componentes que o formam. Tanto gênero 

quanto ideologia são conceitos polissêmicos, estudados por diferentes áreas e adaptados para 

diferentes finalidades. Muito foi produzido sobre estes conceitos e por isso escolho aqui me 

focar nos relacionados à Ciência Política e nas teorias sobre poder. Em particular, meu olhar 
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recai sobre o recorte destes estudos que focam no poder e veem a ideologia de gênero como 

uma categoria acusatória (CORRÊA, 2021). Tendo este recorte estabelecido sobre o foco na 

produção a respeito do conceito sociológico, passo agora a apresentar as diferenças nas 

produções sobre a expressão enquanto retórica conservadora resultante da busca unificada nas 

bases de dados. 

 

2.1.1 Estado da arte da ret·rica da ñideologia de g°neroò na produ­«o mundial 

 

Em resumo, a expressão IdG é uma apropriação e ressignificação do conceito 

sociológico utilizada por pessoas e movimentos conservadores antigênero para barrar avanços 

dos movimentos feministas e LGBT+. É compreendida como uma estratégia retórica e 

instrumento político que deslegitima as teorias feministas e de gênero, refuta o conceito de 

gênero e de heteronormatividade e contrapõe políticas de gênero e LGBT+, reafirmando as 

concepções heteropatriarcais de sexo, gênero e sexualidade (VIGOYA; RONDÓN, 2017). A 

retórica é pensada na lógica de legitimação da exclusão e combate de políticas de igualdade 

de gênero e sexual que gera óp©nico moralô na sociedade (CORREDOR, 2019; BORGES, R. 

O.; BORGES, Z. N., 2018; SOUZA, 2014; TEIXEIRA, 2014).  

É interessante aqui destacar que o conceito de pânico moral é utilizado desde sua 

gênese para caracterizar fenômenos sociais em que pessoas ou grupos são definidos como 

ñuma amea­aò aos valores e interesses sociais. Este enquadramento ® visibilizado de forma 

performática pela mídia, por grupos de pressão e políticos que reverberam na opinião pública 

em uma rea­«o social que ñdramatiza o problema e cria condi­»es para a polariza­«o social e 

agravamento do conflito, confirmando os estere·tipos iniciaisò (MACHADO, 2004, p. 60), 

reforçando padrões morais. 

Ao olhar para os 51 resultados com este sentido, destaco que o primeiro aparece 

apenas em 2017, lembrando que a publicação mais antiga sobre o conceito sociológico data 

do final da década de 1980. Nesta seção, foco nas produções e resultados a respeito da 

ressignificação do termo, agregando também outras produções importantes sobre o fenômeno. 

Quanto aos países das pesquisadoras e pesquisadores que estão estudando este 

fenômeno, o Brasil é o que apresenta a maior quantidade de produções (23). Este número 

representa quase a metade de todos os resultados (45%) e demonstra a centralidade do país na 

produção mundial sobre o fenômeno. São também do Brasil três dos cinco resultados mais 

antigos, de 2017. Os outros dois são da Colômbia, que junto com a Argentina, são os países 

que apresentaram três resultados, e o México apresenta um resultado. Estes 30 trabalhos 
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evidenciam a importância e emergência do debate desta retórica na América Latina, como 

apontado por outros estudos (FURLIN, 2021; LÓPEZ PACHECO, 2021; ROMERO, 2021; 

CORRÊA; KALIL, 2020; GONÇALVES, 2020; RAMIREZ, 2020; SERRANO-AMAYA , 

2019; PRADO; CORRÊA, 2018; MAIA; ROCHA, 2017). 

 

Gráfico 4 ï Anos das produções resultante da busca na Scopus e Web of Science com os termos ñgender 

ideologyò AND (conservative OR antigender) 

 
Fonte: A autora (2022), com base nos resultados da busca na Scopus (2022) e Web of Science (2022). 

 

Dentre os demais 21 resultados, outro destaque necessário é referente aos sete 

trabalhos de seis países que fazem parte do Leste Europeu: Croácia (1), Eslováquia (1), 

Hungria (1), Polônia (1), República Checa (1) e Romênia (2). Dentre os países da Europa, os 

que fazem parte do Leste Europeu tem sido objeto de estudos devido ao rápido crescimento 

dos discursos, movimentos e leis antigênero (KUHAR; PATERNOTTE, 2017; KOVÁTS; 

PÕIM, 2015). O livro de Eszter Kováts e Maari Põim (2015) tem como foco representações 

dos discursos antigênero em cinco países (França, Alemanha, Hungria, Polônia e Eslováquia) 

com o objetivo de comparar semelhanças e divergências do fenômeno ao ñcritically analyzing 

anti-gender discourses in European far right and conservative party programmes and the role 

of the respective parties in shaping the discourse and mobilisationsò (KOVÁTS; PÕIM, 

2015, p. 11). Já o livro organizado por Roman Kuhar e David Paternotte (2017) seleciona 

textos de autorias de diferentes áreas para contribuir na possibilidade de aprofundar uma 

análise comparativa sobre 12 países europeus (entre eles Croácia, Eslovênia, Hungria, Polônia 

e Rússia). Os capítulos apresentam o exame de protestos e manifestações antigênero nos 

países, elencando discursos, estratégias e personagens envolvidos, concluindo que fazem parte 

de um projeto transnacional com raízes semelhantes, como o combate à IdG.  

Os outros 14 resultados correspondem a cinco países com dois resultados (Espanha, 

Estados Unidos, Itália, Suécia e Inglaterra) e cinco países com um resultado (Alemanha, 
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França, Países Baixos e Portugal).  

Quanto às áreas das revistas com produções sobre a retórica da IdG, chamam a 

atenção as diferenças dos resultados anteriores, como mostra o Gráfico 2. Aqui o destaque 

está na maior ocorrência (15) que representa as revistas que tem em seu escopo os Estudos de 

GDS e feministas, com quatro artigos no Cadernos Pagu, três na revista Sexualidad, Salud y 

Sociedad e dois em European Journal of Women's Studies. As outras revistas tiveram apenas 

um resultado (Ex aequo, Signs, Women's History Review, Women's Studies International 

Forum, Politics and Gender e Transgender Studies Quarterly).  

A segunda área com maior representação é a de Ciências Sociais (13), sendo 

importante ressaltar que a maioria das revistas tratam de Ciência Política (East European 

Politics, British Journal of Politics and International Relations, Contemporary Italian 

Politics, Acta Politologica, Estudios Políticos e International Political Science Review). 

Dentro ainda deste campo temos três resultados da Sociologia (Sociological Research Online, 

International Sociology e Social Compass), três de Ciências Sociais (Sociologia & 

Antropologia, Polis (Italy) e Discourse and Society) e um da Antropologia (AIBR Revista de 

Antropologia Iberoamericana). 

A terceira área com 10 ocorrências é a da Educação, que merece destaque por sua 

grande relevância no debate do fenômeno. Seus resultados estão presentes em três artigos da 

revista Práxis Educativa e um resultado em outras sete revistas (Revista Contemporânea de 

Educação, Revista Ibero-Americana de Estudos em Educação, Educação e Pesquisa, 

Currículo sem Fronteiras, Educação, British Educational Research Journal e Revista Práxis 

Educacional). Em quarto lugar estão cinco revistas que tem descrito no seu escopo temáticas 

relacionada à Religião (Perspectiva Teológica, Journal for the Study of Religions and 

Ideologies, Rever - Revista de Estudos da Religião, The Routledge Handbook of Religion and 

Journalism e Cultura y Religion). 

As outras áreas das revistas identificadas foram classificadas como dois resultados 

Interdisciplinar (Revista Transilvania e Periferia), dois de Artes, letras e cultura (Linguagem 

em (Dis)curso e Cuadernos de Musica Artes Visuales y Artes Escenicas) e um resultado nas 

áreas de Ciência da Informação (Em Questão), Direito (Quaestio Iuris), Estudos América 

Latina (Nómadas) e História (Antíteses). 

Sobre as temáticas principais abordadas nas produções, 21 tem como foco a Política, 

16 a Educação (seja ela relacionada à política, estudos de GDS decolonial ou religião) e 10 a 

Religião (relacionada também com a política). Os outros quatro resultados se referem a duas 

produções sobre Mídia, uma sobre Direitos e uma sobre Violência. 
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Estes dados da produção sobre a retórica da IdG elencam pontos importantes. O 

primeiro a ser destacado é a forte intersecção nas produções entre política, religião e 

educação, seja pela representação das áreas das revistas ou pelas temáticas abordadas. O 

segundo ponto, intrinsicamente relacionado ao primeiro, é que as produções elencam o 

conceito da ideologia de gênero como uma ideologia política ressignificada por pessoas, 

grupos e instituições conservadoras e antigênero que negam a heteronormatividade (posição 

hegemônica) como sendo política. A tentativa deste movimento é nomeá-la como natural ou 

divinamente determinada (GWIAZDA , 2021; ROMERO, 2021; LÓPEZ PACHECO, 2021; 

OLIVEIRA; MELO; FARIAS, 2021).  

Em sua maioria, os estudos têm como foco o debate sobre o fenômeno sem a 

apresentação de pesquisas empíricas com dados que permitam sua replicabilidade, e quando 

citam alguma metodologia ou técnica, em geral, são de viés qualitativo sobre os eventos 

escolhidos sem relacioná-los ou compará-los com outros países (SCOPUS, 2022; REZENDE; 

SOL, 2021). O que reforça mais uma vez a contribuição desta pesquisa que propõe um 

instrumento que possibilite um estudo empírico e sistemático sobre a IdG comparando seus 

efeitos em dois países. 

Partindo do pressuposto que todo esse processo é feito com base no discurso, 

introduzo na próxima seção o que entendo e denomino de Poder Discursivo da 

Heteronormatividade (PDH) e suas características. A IdG é uma representação do PDH que 

tem sido utilizada como guarda-chuva sintetizador da visão conservadora sobre os debates de 

GDS na sociedade (KOVÁTS; PÕIM, 2015), funcionando na lógica de flexibilidade e 

multiplicidade de significados como significante vazio (JUNQUEIRA, 2017) que pode ser 

mobilizado como: instrumento político, arma política, cola simbólica, representante do pânico 

moral, condensador de pautas morais e contrárias aos direitos das mulheres e pessoas LGBT+, 

além de promover o avanço de agendas conservadoras. Isto permite elencar no final do 

capítulo as características comuns desse fenômeno transnacional, especificando e 

exemplificando sobre sua ocorrência, análises e efeitos no mundo. 

 

2.2 O PODER DISCURSIVO DA HETERONORMATIVIDADE: O DISCURSO NA 

DISPUTA POR HEGEMONIA DA HETERONORMATIVIDADE 

 

Compreendo que o poder é um conceito polêmico nas Ciências Sociais, por ter 

dificuldades recorrentes na sua utilização relacionadas à multiplicidade de definições, aos 

problemas de operacionalização destas e de suas justaposições (PERISSINOTTO, 2008). 
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Mas, proponho que se conceituado e delimitado com cuidado, ainda é um instrumento útil na 

compreensão das relações sociais e de seus resultados políticos. Entendo também que a 

multiplicidade do conceito está relacionada com a adaptação do mesmo em cada pesquisa, 

dependendo das bases teóricas utilizadas. Nesse sentido, esta seção e as próximas delimitam o 

conceito de Poder Discursivo da Heteronormatividade (PDH) que irei mobilizar, 

relacionando-o com as exigências metodológicas desta decisão e apresentando exemplos. 

Existem várias abordagens sobre o conceito de poder (REED, 2014; 

PERISSINOTTO, 2008; HAYWARD, 2000; LUKES, 1980; BACHRACH; BARATZ, 1969; 

DAHL, 1969, 2010; PARSONS, 1969; SCHATTSCHNEIDER, 1960). Entendo que a visão 

weberiana11 é o campo conceitual hegemônico na literatura sobre o tema na Ciência Política 

que ñentende as rela­»es de poder como rela­»es hier§rquicas, baseadas no predom²nio e no 

conflitoò (PERISSINOTTO, 2008, p. 29). Mas, em conson©ncia com Clarissa Hayward 

(2000), entendo o poder não como algo possuído, controlado e usado apenas intencionalmente 

por alguém sobre outras pessoas. Não é uma equação simples e lógica em que A é poderoso e 

exerce poder sobre B que não detém poder. Mas sim que isto pode ou não acontecer, na 

mesma medida em que é preciso observar e analisar outras dimensões, pois o poder deve ser 

visto como uma rede de limites que define o que é socialmente possível para todos e não 

apenas como um instrumento mobilizado por algumas pessoas para alterar a ação de outras.  

Estas outras dimensões são formadas por agentes individuais, instituições e 

organizações conscientes, assim como por valores sociais, culturais, mitos e outras estruturas 

de relações de poder (BACHRACH; BARATZ, 1969; OFFE, 1982). Nesta rede são definidos 

objetivos, padrões e outros modelos, assim como grupos que incorporam e se empenham em 

alcançá-los, seja porque os aceitam ou são valorados por eles. S«o ñpolitical mechanisms that 

comprise relevant practices, as well as the institutions that sustain and govern these practices 

(...) that determine and distribute rights, duties, sanctions, and rewards, including material 

rewards, public recognition, and statusò (HAYWARD, 2000, p. 38). 

Nesta tese pesquiso este fen¹meno social conhecido como ópoderô, em específico, o 

poder da heteronormatividade sobre os corpos e vidas das mulheres e de pessoas que fogem, 

escapam ou ultrapassam o binarismo de gênero e de sexualidade. Na linguagem da Ciência 

Política, estudar o poder da heteronormatividade é estudar este conjunto de mecanismos 

sócio-políticos e elementos pré-políticos que orientam a ação de sujeitos, que mesmo não 

tendo face ou corpo, define identidades e comportamentos na sociedade que são naturalizados 

 
11 ñPoder significa la probabilidad de imponer la propria voluntad, dentro de una relación social, aun contra 

toda resistencia y cualquiera que sea el fundamento de esa probabilidadò (WEBER, 2002, p. 43). 
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por pessoas heterossexuais e LGBT+, cis e trans. ñNem gênero nem sexualidade são dados 

separados de quaisquer outras formas de socializações, de produções de subjetividades (...), 

marginalizadas ou hegemônicas.ò (MAIA; ROCHA, 2017, p. 407). 

O foco de interesse está no discurso, como forma de materialização e visualização 

deste poder. Em outras palavras, da utilização do discurso como um dos mecanismos 

mobilizados para a obtenção, manutenção e resistência à heteronormatividade, que interfere 

na política, entendida aqui no sentido amplo de ñuma decisão sobre como um grupo de seres 

humanos ir§ ordenar suas vidas conjuntas e fazer outras decis»es no futuroò (REED, 2014, p. 

473). Nesse sentido, esta tese se enquadra como um estudo sobre as relações de poder 

inscritas nas disputas discursivas a respeito de questões de GDS, representada pelo objeto do 

estudo, a retórica da IdG. Entendo como disputas discursivas os conflitos por poder inscritos 

em discursos que são mobilizados pelos diversos grupos para atingir suas metas. 

Como nos lembra Michel Foucault (1988), a construção do discurso sobre o sexo e a 

sexualidade é usado como ferramenta de dominação, legitimação e perpetuação da 

heteronormatividade. Na genealogia destes discursos ele observa que o controle do sexo tem 

como primeira express«o óno plano realô o n²vel da linguagem e ña multiplicação dos 

discursos sobre o sexo no próprio campo do exercício do poderò (FOUCAULT, 1988, p. 22). 

Os discursos sobre sexo assumem vários contornos ao longo da história como questão: moral, 

racionalidade, óde pol²ciaô, educacional, médica, psicológica, entre outros, possibilitando seu 

enquadramento como um discurso pol²tico (CASCAIS, 1987). Pois ñtais discursos sobre o 

sexo não se multiplicaram fora do poder ou contra ele, porém lá onde ele se exercia e como 

meio para seu exercícioò (FOUCAULT, 1988, p. 34). Esses discursos dão origem à identidade 

homossexual ñconstructed, to a large extent, through the incorporation of biomedical, 

psychiatric, psychological and psychoanalytic knowledge in the social and economic context 

of industrial urban environments in the western developed nations since the nineteenth 

centuryò (CASCAIS, 2011, p. 20). 

O discurso é então um recurso ativado nas relações sociais que são também 

interações de poder cujo alvo final são os corpos, em um processo de construção de 

subjetividades subalternas, o que supõe resistências. Para Foucault (1988), os discursos sobre 

o sexo se formaram através de diferentes estratégias de poder que permitiram agrupar em  

 

uma unidade artificial, elementos anatômicos, funções biológicas, condutas, 

sensações e prazeres e permitiu fazer funcionar esta unidade fictícia como princípio 

causal, (...) funcionar como significante único e como significado universal. (...) 

pôde marcar a linha de contato entre um saber sobre a sexualidade humana e as 

ciências biológicas da reprodução (...) [que] puderam servir de princípio de 
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normalidade à sexualidade humana. Enfim, a noção de sexo garantiu uma reversão 

essencial; permitiu inverter a representação das relações entre o poder e a 

sexualidade, fazendo-a aparecer não na sua relação essencial e positiva com o poder, 

porém como ancorada em uma instância específica e irredutível que o poder tenta da 

melhor maneira sujeitar; assim, a ideia ódo sexoô permite esquivar o que constitui o 

ópoderô do poder; permite pensá-lo apenas como lei (FOUCAULT, 1988, p.144-145) 

 

Seguindo esta perspectiva e as contribuições das autoras e autores citados nesta seção 

sobre poder, discurso e heteronormatividade, proponho o conceito de Poder Discursivo da 

Heteronormatividade (PDH). Nessa lógica, o PDH instaura dominação com legitimidade nas 

relações sociais ao estabelecer padrões de sexo, gênero e sexualidade. Assim como demonstra 

que ele é mobilizado (em maior ou menor grau) por diversos atores e instituições, seja na 

busca por manutenção desta hegemonia ou na resistência contra hegemônica. Desta forma, se 

enquadra como imposição da vontade em que o recurso mobilizado (discurso) viabiliza o 

exercício do poder (heteronormatividade).  

As práticas discursivas estão articuladas às práticas de poder. São práticas 

constitutivas da sociedade nas suas várias dimensões que atuam sobre a estrutura social 

(BUTLER, 2003). Estas construções e significações linguísticas criam modos de ver e 

interpretar a vida e o mundo como ñresultado das posições ideológicas presentes no processo 

sócio-histórico (...) óas palavras são tecidas a partir de uma multidão de fios ideológicos e 

servem de trama a todas as relações sociais em todos os domíniosôò (BAKHTIN, 1988, p. 41 

apud CUNHA, 2017, p. 269). Isso não nos permite afirmar que os agentes que mobilizam 

estes discursos detêm este poder, mas sim que participam da rede de exercício do poder, ou 

seja, nas relações sociais para que prevaleça sua vontade. Ou, como aponta Foucault (1988, p. 

32), as posi­»es de sujeito e suas falas oferecem a ñcondição para funcionarem outros 

discursos, múltiplos, entrecruzados, sutilmente hierarquizados e todos estreitamente 

articulados em torno de um feixe de relações de poderò. A linguagem ® utilizada como regime 

de controle e vigilância. Ela subordina e exclui, ao criar forças que policiam a aparência social 

e os papéis do gênero. Em relação às mulheres, os exemplos mais perversos de discursos 

sexistas são a reprodução e perpetuação da cultura do estupro (SOUSA, 2017; ROST; 

VIEIRA, 2015) e do estupro corretivo (RODRIGUES, 2021; SANTOS; CARVALHO, 2019). 

O discurso, nesse caso, ® o fundamento do poder utilizado ñnuma rela­«o social para 

garantir que a vontade de seu portador prevaleça sobre a vontade de outro ator com o qual ele 

se relaciona (...) uma forma específica de obter do outro o comportamento desejadoò 

(PERISSINOTTO, 2008, p. 32 e 33, itálico do autor). Assim, a heteronormatividade impõe 

uma estrutura hierárquica, binária e oposicional de sexo, gênero e desejo, ñcomo a produ­«o 
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de um dado regime de sexualidade que busca regular a experiência sexual instituindo as 

categorias distintas do sexo como funções fundacionais e causais, em todo e qualquer 

tratamento discursivo da sexualidadeò (BUTLER, 2003, p. 46, itálico da autora). A 

intencionalidade destes discursos está em promover a heterossexualidade compulsória ao 

restringir a produção de identidades em conformidade com o eixo do desejo heterossexual.  

Pensando no efeito desse discurso na população LGBT+, uma de suas modalidades é 

a homonormatividade (OLIVEIRA, 2013) presente na incorporação destas normas por 

algumas pessoas LGBT+ e nas suas expressões de gênero, fazendo com que sejam mais 

aceitas na sociedade por reproduzirem, em certa medida, os padrões hegemônicos da 

heteronormatividade e da mononormatividade (CARDOSO, 2021). Outras autorias ainda 

reforçam a importância de um olhar interseccional de como estes padrões atingem de formas 

diferentes as pessoas, se levado em conta outros recortes, como raça e classe (GONZALEZ, 

2020; LUGONES, 2020, 2014, 2003; QUIJANO, 2014, 2005, 2000; LORDE, 2013a, 2013b; 

KILOMBA, 2012; SPIVAK, 2010, 1999; OYŉWĒMĉ, 2004, 1997; CRENSHAW, 2002, 

1991; HOOKS, 1984). 

O convencimento e a imposição de um padrão de comportamento de gênero e 

sexualidade acontece atrav®s de amea­as que abrangem ñtanto as fun­»es ou rela­»es 

diferenciais jurídicas (proibitivas e reguladoras) como as produtivas (inintencionalmente 

generativas)ò (BUTLER, 2003, p. 54). Estes discursos sobre o ósexoô s«o produzidos, 

difundidos e impostos no campo social por um sistema de significações e abstrações 

opressivo e violento, principalmente para mulheres e pessoas LGBT+, que é encoberto por 

estas caracter²sticas que denotam ñum regime epistemológico historicamente contingente, 

uma linguagem que forma a percepção, modelando à força as inter-relações pelas quais os 

corpos físicos são percebidosò (BUTLER, 2003, p. 166). 

Nessa lógica, não ter o reconhecimento social de que se cumpre o padrão 

heterossexual causa a marginalização e a exclusão, efetiva ou simbólica, da sociedade por 

punições e perda de privilégios culturais (LOURO, 2009). Na educação, estudos sobre GDS 

apontam a homofobia, o sexismo e outras formas de preconceito como um problema 

educacional que afeta a qualidade da educação para todas as pessoas, causando taxas de 

distorção série-idade, abandono e repetência (MEC, 2009a, 2009b). Artigos sobre as temáticas 

também indicam outras formas de violência, discriminação e preconceito como a pedagogia 

da sexualidade (LOURO, 2000) e a pedagogia do armário (JUNQUEIRA, 2013, 2012, 2010, 

2007). Todas estas violências são formas de regulação, normalização e silenciamento 

impressas em ofensas, constrangimentos, ameaças e agressões físicas ou verbais. No caso das 
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pessoas trans, que já sofrem exclusão ou transtornos na esfera familiar e comunitária, elas 

enfrentam nas escolas obstáculos para se matricular, ter sua identidade respeitada (nome 

social), usar as estruturas escolares (como os banheiros) e preservar sua integridade física 

(PERES, 2009).  

As relações de poder estabelecidas pela heteronormatividade podem ser consideradas 

como exemplo de dominação (HAYWARD, 2000) porque acontecem de forma estável, 

estruturada e estabelecida (GIDDENS, 1984), deixando pouco espaço para a reação e 

mudança da relação de poder estabelecida na sociedade (FOUCAULT, 1989). Elas se impõem 

sem parecer (ALTHUSSER, 1980), ao naturalizar e universalizar amplamente o gênero 

estabelecendo limites sociais para a ação. O que ou quem foge à regra heteronormativa ï o 

diferente, o óOutroô ï é visto como uma violação da natureza, aberração, patologia, uma falha 

no sistema de categorias fixas que precisa ser corrigida (RUBIN, 2017; COHEN, 2011; 

BUTLER, 2003). Isto acontece através de uma opressão sistemática, que tem como uma de 

suas várias faces a violência simbólica e física (YOUNG, 2021) como forma de ameaça e 

correção autorizada e legitimada pelas pessoas e grupos considerados ónormaisô ñwidely 

accepted as extra-political (as divinely ordained or biologically given or sociologically 

necessary)ò (HAYWARD, 2000, p. 174). 

Sendo assim, o PDH ® um óproblema da reprodu­«o socialô verificado em conflitos 

observáveis entre preferências antagônicas que através de ameaças de privações severas 

mobilizadas em interações estratégicas permite que o viés heteronormativo prevaleça 

(PERISSINOTTO, 2008). Esta dominação está nas regras consensuais e duradouras no 

interior das quais se desenrolam as relações de poder da heteronormatividade presentes no 

discurso. Nesse sentido, a linguagem historicamente criou óconsensosô em torno da 

heteronormatividade, da monogamia e dos papéis de gênero, gerando, até certo ponto, a 

produ­«o de uma ades«o óilus·riaô de ódominadosô por estes valores dominantes como valores 

ónaturaisô, m®dicos, biol·gicos e jur²dicos dos corpos. 

A internalização destes padrões pode ser vista como a estrutura de dominação 

presente na óregularidade de condutasô e na estabilidade das rela­»es sociais sobre g°nero 

durante grande parte da história (BUTLER, 2003; FOUCAULT, 1988). Os discursos operam 

a domina­«o de forma sutil, mas tamb®m utilizam amea­as de óprivações severasô e c§lculos 

estrat®gicos dos grupos envolvidos, formando o ójogo democr§ticoô. Jogo no qual pessoas ou 

grupos tentam legitimar sua visão de mundo e política através de recursos disponíveis, 

enquanto outros os contestam, podendo modificá-los. Nesse jogo, a longo prazo, alguns tem 

vantagens sobre outros, mas ele não é absoluto, sendo importante destacar eventos 
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relacionados ¨ ótransforma­«o socialô. 

Nesse sentido, a heteronormatividade não apenas mostra relações hierárquicas e de 

submissão referentes ao binário de gênero, como também apresenta que estas relações não 

partem de uma ógenu²na concord©nciaô entre as partes. A an§lise da heteronormatividade nos 

permite visualizar os dois fenômenos sociais, tanto a dominação quanto as relações de poder 

episódicas que causam assimetrias sociais ao distribuir desigualmente recursos desta estrutura 

de domina­«o que beneficia tamb®m óc¼mplicesô e ® permeada por conflitos (BOURDIEU, 

1989; PERISSINOTTO, 2003). Ela permite ainda olhar como a rela­«o entre a ódomina­«oô e 

o ópoderô ï em outras palavras, as concepções performativamente reificadas e reiteradas como 

ñest§veisò sobre sexo, g°nero e sexualidade e as novas concep­»es ï está se modificando ao 

longo da história, ou pode ser modificada.  

A análise do PDH também se justifica porque aborda as motivações qualitativamente 

diferentes dos grupos e suas interações estratégicas. Ela observa, através de situações 

episódicas e conflituosas, como podem ser alteradas justamente pelas interações que disputam 

os limites impostos pela heteronormatividade. S«o ñnessas situações que a relevância do 

conceito [poder] e sua capacidade de fornecer uma explicação clara para o resultado atingido 

se evidenciamò (REED, 2014, p. 474). 

Como exemplo, em analogia à proposta de Dahl (2010) de se olhar para decisões 

concretas, estão as polêmicas sobre gênero que aconteceram nas Conferências da ONU na 

década de 199012 (CUPAĹ; EBET¦RK, 2020; CASE, 2019; CORREDOR, 2019; LEITE, 

2019; MACHADO, 2018; CORRÊA, 2018; VIGOYA; RONDÓN, 2017). Nelas é possível 

observar os óobjetivos pol²ticosô antag¹nicos de dois grupos e as ópreferênciasô que 

prevaleceram no final do processo decisório. De um lado, os movimentos feministas e de 

diversidade que se organizaram para pautar questões relacionadas aos direitos reprodutivos, 

sexualidade e a integração do conceito de gênero na política internacional ñpara explicar e 

intervenir la reproducción social de violencias y relaciones jerárquicas entre hombres y 

mujeresò (VIGOYA; RONDčN, 2017, p. 119). E do outro, movimentos e lideranças 

religiosas e conservadoras que apontavam as propostas como uma forma de apagar as 

 
12 São elas a Conferência do Meio Ambiente e Desenvolvimento no Rio de Janeiro (1992); Conferência Mundial 

dos Direitos Humanos em Viena (1993), Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento no 

Cairo (1994) e a Quarta Conferência Mundial sobre Mulheres em Pequim (1995). Também são importantes 

nessa construção do debate de gênero o advocacy feito por movimentos feministas e LGBT+ nas Conferências 

da ONU entre 1975 e 1985 de Mulheres, Meio Ambiente, Direitos Humanos e População, que, dentre outras 

vitórias, garantiu o reconhecimento dos direitos das mulheres como direitos humanos e a violência de gênero 

como assunto público de responsabilidade dos governos no fornecimento de segurança física e proteção às 

mulheres (CORREDOR, 2019). 
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diferenças entre homens e mulheres, promover a homossexualidade e incitar a confusão de 

gênero em crianças. Uma das grandes preocupações destes movimentos era justamente a 

inclusão da linguagem de gênero nos documentos finais das Conferências da ONU. Na análise 

das conferências, Corredor (2019) destaca que o antagonismo e a tensão sobre as questões 

foram crescendo de forma escalonada, tendo seu ápice na Conferência de Beijing em 1995. É 

nesta conferência que os movimentos conservadores saem vitoriosos ao excluir expressões de 

diversidade sexual e definem que a cita­«o de óg°neroô no documento, como nos anteriores, se 

refere apenas ao sexo biológico dicotômico ou a mulheres.  

Nesse sentido, o PDH não está circunscrito apenas a tomadas de decisões, uma das 

faces do poder (DAHL, 2010), mas também se encontra em outras faces, como no processo de 

retirada da agenda p¼blica de determinados temas, com a ñómobiliza­«o de vi®sô na 

comunidade; dos valores dominantes e dos mitos políticos, rituais e instituições que tendem a 

favorecer os interesses de um ou mais grupos, em relação aos outrosò (BACHRACH; 

BARATZ, 1969, p. 97). Sendo assim, o óprocesso pol²tico conflituosoô que limitou a inclus«o 

de questões de GDS dos documentos resultantes das Conferências da ONU é também um 

processo de não-decisão. 

Esse evento ilustra a relação de poder da heteronormatividade, na qual seu discurso 

não apenas gerou efeitos sobre políticas internacionais para mulheres e LGBT+, como teve 

consequência na organização de um movimento antigênero que passou a se organizar de 

forma transnacional. Ele também marca o momento em que a IdG passa a ser utilizada como 

instrumento político de grupos conservadores e cristãos, assunto abordado na próxima seção. 

 

2.3 NASCIMENTO, FORTALECIMENTO E O PÂNICO MORAL DA ñIDEOLOGIA DE 

GÊNEROò NO MUNDO 

 

O PDH pode ser visto a partir da conjugação das perspectivas de poder e dominação, 

para pensar tanto a questão da reprodução social, quanto a da transformação social 

(PERISSINOTTO, 2008). Aqui, as disputas discursivas sobre as questões de GDS, em 

específico da IdG, são usadas como forma de exemplificação dos conflitos gerados pelo PDH 

no ójogo democr§ticoô. O olhar tem como foco os fen¹menos óvis²veisô das disputas sociais, 

demarcadas pela cobertura noticiosa das manifestações, debates de legislações, atores e 

instituições envolvidas. Considero os recursos argumentativos analisados como óvers»esô 

deste problema social que circulam na esfera pública, mobilizadas com diferentes objetivos de 

intervenção (FUKS, 1997), seja na manutenção ou mudança dos padrões heteronormativos. 
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O foco da tese está no campo político e midiático enquanto espaços de observação 

das interações do PDH, representadas pela IdG. Para isso, analiso os mecanismos e processos 

políticos onde emergem os significados coletivos mobilizados nos discursos dos movimentos 

progressistas e antigênero (HAYWARD, 2000). Em outras palavras, objetivo pensar as 

práticas que mobilizam a retórica e seu efeito social, buscando subsídios nas interações entre 

as teorias do poder e da democracia (conceituais e normativas). É interessante refletir sobre 

como elas mantém as restrições e as fronteiras delimitadas para a ação, na mesma medida em 

que são alvo de resistências que possibilitam ou promovem a mudança política. 

Entendo que a complexidade do fenômeno da IdG exige uma abordagem 

interdisciplinar mobilizando conceitos e metodologias dos estudos de gênero, dos 

movimentos sociais, religiosos, da sociologia e outros (KOVÁTS, 2018). Por isso, acredito 

que é necessário se olhar para ela dentro do campo da Ciência Política, ñuma disciplina 

fundamentalmente interdisciplinar (...) [justamente por ser] impossível ignorar a natureza 

multiobjetiva dos processos político-sociais. A interface entre áreas é parte da condição de 

explicar os fenômenos políticos, por isso, trocamos ideias, teorias, dados e métodos com 

[diversas] disciplinasò (GON¢ALVES, 2021, p. 25). Em específico, pela necessidade de um 

recorte, defini como bases as perspectivas feministas, queer, críticas e pós-estruturalistas, 

tendo como pano de fundo as teorias de poder.  

Meu foco est§ nos óconflitos observ§veisô da IdG, ou seja, nas disputas discursivas 

sobre GDS na sociedade que utilizam esta retórica, entendendo que estas expressam as 

desigualdades sociais e políticas destas temáticas. Elas evidenciam, em nível estrutural, a 

distribuição assimétrica de recursos (econômicos, políticos, simbólicos e culturais) nas 

relações e interações ï dominação ï, assim como demonstram seus usos e mobilizações em 

situações reais ï poder ï entre pessoas e grupos de privilegiados que querem reproduzir o 

status quo e outros que compõe a resistência na busca por mudança social (PERISSINOTTO, 

2003). É justamente a interação entre reprodução e resistência que permite pensar a mudança 

social como resultado da ação humana, que mesmo restrita por padrões, possibilitam 

estrat®gias e óalian­asô mais amplas alterando as órela­»es de for­aô. Sendo assim, ños 

ómecanismos sociaisô são (...) óguias para a açãoô e não a ação propriamente ditaò 

(PERISSINOTTO, 2003, p. 150). 

Essas interações e conflitos geram visibilidade e dão destaque ao termo, como 
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mostram os dados do Google Trends13 no Gráfico 5. De acordo com esta ferramenta, a IdG é 

um termo buscado recorrentemente no mundo, com a exceção de poucos meses sem 

ocorrência. Não é possível diferenciar se as buscas são pelo conceito sociológico ou pela 

retórica, mas como mostrou a revisão da literatura, a IdG no sentido conservador aparece nos 

anos 2000 e ganha destaque no mundo a partir dos anos 2010 (SOUZA, 2018). É neste 

período que embates políticos passam a ganhar evidência com maior publicização na mídia. 

Os dados do Trends existem a partir de 2004, mas já está consolidado na literatura 

que a retórica da IdG tem como origem documentos e encontros da Igreja Católica na década 

de 1980. Posteriormente, ela também foi assumida por outros movimentos conservadores, 

religiosos e antigênero, como um termo sintetizador de toda a teoria de gênero, feminista e 

LGBT+ que precisaria ser combatida, assim como os movimentos sociais associados a elas 

(PERSSON, 2021; BŀLUἩŀ, 2020; CASE, 2019; MORÁN, 2019; JUNQUEIRA, 2018). O 

histórico do seu surgimento é importante, pois o viés religioso-cristão do discurso de defesa 

da vida, da família e das crianças é uma de suas principais características (FURLIN, 2021; 

KUHAR; PATERNOTTE, 2017). 

Este viés tem por base o conservadorismo como uma reação à modernidade vista 

como ameaça ao status quo (família, moralidade, tradição e nação) e a heterossexualidade 

responsável pela reprodução humana (BIROLI; VAGGIONE; MACHADO, 2020; 

CORNEJO; PICHARDO, 2017). Nessa l·gica, a ñdimens«o da sexualidade relacionada ¨ 

realização plena da pessoa e ao prazer é descartada e classificada como perversão e desvio do 

objetivo maiorò (CUNHA, 2017, p. 256). É um pecado (FREIRE, 2018), já que para o 

cristianismo o ato sexual deve ter como objetivo a geração de filhos para a continuidade da 

família e sua herança. A família entendida como universal e naturalizada, com base em 

valores morais cristãos, ou seja, formada por um homem e uma mulher, cisgêneros, 

heterossexuais, monogâmicos e que cumprem seus papéis de gênero ï ele responsável pelo 

sustento financeiro e ocupando o espaço público e ela nas tarefas de cuidado, reprodução e no 

espaço privado (SEIXAS, 2021; BIROLI; VAGGIONE; MACHADO, 2020). Uma 

representação da ideologia de gênero (no sentido sociológico), do discurso dominante que 

qualifica pessoas e suas identidades sociais através do sexo binário e oposicional, na ideia de 

complementariedade (SILVA, 2018). 

 
13 O Google Trends é uma ferramenta que fornece dados de termos específicos pesquisados no site de buscas 

Google, o mais acessado no Brasil e no mundo (AGRELA, 2017), desde 2004 até a data presente. Ela fornece 

gráficos com a frequência em que foram pesquisados em nível mundial, mas também em países específicos, 

assim como permite selecionar categorias e o tipo de pesquisa efetuado (imagem, notícias, Google Shopping e 

YouTube). Outra possibilidade interessante da ferramenta é apresentar as notícias relacionadas aos termos 

buscados como possíveis motivos do aumento ou diminuição do volume de buscas. 
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Gráfico 5 ï Ocorrência da busca no Google pelo termo gender ideology no mundo de 2004 a 2020. 

Fonte: A autora (2022) com base nos dados do Google Trends (2022). 
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